
Manual de Legislação do Sistema CFMV/CRMVs 1

Módulo I - Regimentos Res. 677/00

RESOLUÇÃO Nº 677, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2000

Aprova o Estatuto do “Prêmio Professor Paulo 
Dacorso Filho”.

	 O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA -  CFMV, no uso da 
atribuição que lhe confere a alínea “f” do art. 16 da Lei nº 5.517, de 23 de outubro 
de 1968,

	 R E S O L V E:

	 Art. 1º Aprovar na íntegra o Estatuto do Prêmio Professor Paulo Dacorso 
Filho, constante do Anexo I desta Resolução.(1)

	 Art. 2º A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando a Resolução nº 179/76 e demais disposições em contrário.

Méd.Vet. Benedito Fortes de Arruda
Presidente

CRMV/GO nº 0272

Méd.Vet. José Euclides Vieira Severo
Secretário-Geral

CRMV/RS nº 1622

 Publicada no DOU de 17-01-2001, Seção 1, pág. 52. 

(1) O caput do art. 1º está de acordo com a redação dada pelo art. 1º da  Resolução nº 969, de 12-11-2010, publicada no DOU de 23-12-2010, 

Seção 1, pág. 171
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Anexo I
ESTATUTO DO PRÊMIO PROFESSOR PAULO DACORSO FILHO

	 Art. 1º O Conselho Federal de Medicina Veterinária – CFMV, promoverá 
duas outorgas por gestão do “Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho”, a médicos 
veterinários brasileiros, que tenham realizado relevantes serviços à ciência 
veterinária ou desenvolvimento agropecuário do País.
	 Art. 1º O Conselho Federal de Medicina Veterinária – CFMV, promoverá, 
anualmente, a outorga do “Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho”, a médicos 
veterinários brasileiros que tenham realizado relevantes serviços à ciência veterinária e 
ao desenvolvimento agropecuário do país.(2)

	 Art. 1º  O Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) outorgará, 
anualmente, o “Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho” a médicos-veterinários 
civis brasileiros que tenham realizado relevantes serviços à ciência veterinária e ao 
desenvolvimento agropecuário do país.(3)

	 Parágrafo único. As outorgas de que tratam este artigo serão feitas no 
primeiro e no último ano da gestão. REVOGADO.(4)

	 Art. 2º O “Prêmio Professor Paulo Darcoso Filho” será entregue no Brasil, pelo 
Presidente do Conselho Federal ou seu representante nomeado, e consiste, para o 
contemplado, na outorga de:
	 Art. 2º O Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho será entregue em solenidade 
realizada no território nacional, pelo Presidente do Conselho Federal ou seu 
representante nomeado, e consiste, para o contemplado, na outorga de: (5)

	 I - diploma; 
	 I - placa;(6)

	 II - prêmio pecuniário correspondente a 10 (dez) vezes o valor da anuidade 
fixada pelo CFMV, para o exercício em que ocorrer a outorga do diploma ao agraciado;
	 II – medalha; 
	 III - bóton especial;
	 IV – diploma.(7)

	 Parágrafo único. Do diploma constarão os seguintes dizeres: O Conselho 
Federal de Medicina Veterinária outorga o “Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho” pelos 
relevantes serviços prestados à ciência veterinária ou ao desenvolvimento agropecuário 
do país, conforme o caso.		

(2) O art. 1º está  de acordo com a redação dada pelo art. 1º da  Resolução nº 721, de 16-08-2002, publicada no DOU de 11-09-2002, Seção 1, pág. 83.

(3) O art. 1º está de acordo com a redação dada pelo art. 1º da  Resolução nº 1386, de 16-03-2021, publicada no DOU de 17-03-2021, 

Seção 1, pág. 316

(4) O parágrafo único do art. 1º  foi revogado pelo art. 1º da Resolução nº 721, de 16-08-2002, publicada no DOU de 11-09-2002, Seção 1, pág. 83

(5) O caput do art. 2º e os incisos I, II e III estão de acordo com a redação dada pelo art. 1º da Resolução nº 721, de 16-08-2002,  

publicada no DOU de 11-09-2002, Seção 1, pág. 83.

(6) O inciso I está de acordo com a redação dada pelo art. 5º da Resolução nº 868, de 19-11-2007, publicada no DOU de 28-12-2007,       

Seção 1, pág. 203

(7) O inciso IV foi acrescentado pelo art. 1º da  Resolução nº 1386, de 16-03-2021, publicada no DOU de 17-03-2021, Seção 1, pág. 316
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	 § 1º A placa será confeccionada com os seguintes dizeres: O Conselho Federal 
de Medicina Veterinária outorga o Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho – (ano) ao 
(nome do agraciado) pelos relevantes serviços prestados à ciência veterinária e ao 
desenvolvimento agropecuário do País, conforme o caso, gravados em placa de aço 
escovado, com corrosão, letras em tinta epóxi, em baixo relevo, impressão em cores 
4/4, policromia, medindo 28 X 21cm, entregue com estojo próprio de 32 X 26 cm, 
com berço para placa, revestido a caráter interna e externamente.(8) (9)

	 § 1º A placa será confeccionada com os seguintes dizeres: O Conselho Federal 
de Medicina Veterinária outorga o Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho – (ano) ao 
(nome do agraciado) pelos relevantes serviços prestados à ciência veterinária e ao 
desenvolvimento agropecuário do País, conforme o caso, gravados em placa de aço 
escovado, com corrosão, letras em tinta epóxi, em baixo relevo, impressão em cores 
4/0, policromia, medindo 28 X 21cm, entregue com estojo próprio de 32 X 26 cm, 
com berço para placa, revestido a caráter interna e externamente.(10)

	 § 1º  A Placa será confeccionada com os seguintes dizeres: ‘O Conselho 
Federal de Medicina Veterinária outorga o Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho – 
(ano) ao (nome do agraciado) pelos relevantes serviços prestados à Ciência Veterinária 
e ao desenvolvimento agropecuário do país, conforme o caso, gravados em placa 
de aço inox AISI 304 escovado com polimento, medindo 20,5 x 14,5cm, 03mm de 
espessura, em foto corrosão, letras em tinta epóxi, em baixo relevo, imagens em 
baixo relevo pintadas nas cores padrão, impressão em cores 4/0, policromia, marca 
d’água no canto direito, acoplada em acrílico cristal, medindo 23 x 17cm, espessura 
6mm (conforme arte), entregue com estojo próprio de 25 x 19cm estojo móvel para 
placa, na cor externa preta, com berço (interior) aveludado ou em feltro em preto.(11)

(8) O parágrafo único do art. 2º foi transformado em § 1º  conforme art. 1º da Resolução nº 721, de 16-08-2002, publicada no DOU de  

11-09-2002, Seção 1,  pág. 83.
(9) O § 1º do art. 2º está de acordo com a redação dada pelo art. 5º da Resolução nº 868, de 19-11-2007, publicada no DOU de     

28-12-2007, Seção 1, pág. 203.

(10) O § 1º do art. 2º está de acordo com a redação dada pelo art. 1º da Resolução nº 969, de 12-11-2010, publicada no DOU de 

23-12-2010, Seção 1, pág. 171.

(11) O § 1º do art. 2º está com nova redação dada pelo art. 1º da Resolução nº 1142, de 17-03-2017, publicada no DOU de 

21-03-2017, Seção 1, pág. 95.
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	 § 2º A medalha será constituída com a esfinge do Professor Paulo Dacorso 
Filho, símbolo da Medicina Veterinária, sigla CFMV e a inscrição com o nome do 
Professor Paulo Dacorso estampada em superfície de latão, chapa nº 8 (1/6), redonda 
com 50 mm de diâmetro, sendo na face frontal (anverso) estampada a logomarca do 
Conselho, esta circundada, na parte superior, pela inscrição “Prêmio”, centralizada e 
na parte inferior a inscrição “Professor Paulo Dacorso Filho”, também centralizada. 
No verso conterá uma gravação manuscrita com a inscrição: “Prêmio Professor Paulo 
Dacorso Filho e o ano da outorga”, alinhados, jateada e banhada a ouro mil, com 
polimento na parte superior e fita de seda chamalotada nas cores verde e amarelo 
acondicionada em estojo revestido em tecido próprio.(12) (13)

	 § 2º A medalha será constituída com a efígie do Professor Paulo Dacorso 
Filho, símbolo da Medicina Veterinária, sigla CFMV e a inscrição com o nome do 
Professor Paulo Dacorso estampada em superfície de latão, chapa nº 8 (1/6), redonda 
com 50 mm de diâmetro, sendo na face frontal (anverso) estampado o símbolo da 
Medicina Veterinária, este circundado, na parte superior, pela inscrição “Prêmio”, 
centralizada, e na parte inferior a inscrição “Professor Paulo Dacorso Filho”, também 
centralizada. No verso conterá uma gravação manuscrita com a inscrição: “Prêmio 
Professor Paulo Dacorso Filho e o ano da outorga”, alinhados, jateada e banhada 
a ouro mil, com polimento na parte superior e fita de seda chamalotada nas cores 
verde e amarelo acondicionada em estojo revestido em tecido próprio.(14)

	 § 3º O Bóton especial de lapela será em latão estampado, banhado em 
ouro mil, medindo 15,5 mm de diâmetro e 1 mm de espessura, confeccionado com 
a esfinge do Professor Paulo Dacorso Filho, símbolo da Medicina Veterinária, sigla 
CFMV e a inscrição com o nome do Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho. (15)

	 § 3º O Bóton especial de lapela será em latão estampado, banhado em ouro 
mil, medindo 15,5 mm de diâmetro e 1 mm de espessura, confeccionado com a 
efígie do Professor Paulo Dacorso Filho, sigla CFMV e a inscrição com o nome do 
Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho.(16)

(12) O § 2º do art. 2º foi acrescentado pelo art. 1º da Resolução nº 721, de 16-08-2002, publicada no DOU de 11-09-2002, Seção 1,  pág. 83.

(13) O § 2º do art. 2º está de acordo com a redação dada pelo art. 5º da Resolução nº 868, de 19-11-2007, publicada no DOU de       

28-12-2007, Seção 1, pág. 204.

(14) O § 2º do art. 2º está de acordo com a redação dada pelo art. 1º da Resolução nº 969, de 12-11-2010, publicada no DOU de    

23-12-2010, Seção 1, pág. 171.
(15) O § 3º do art. 2º está de acordo com a retificação publicada no DOU de 09-01-2008, Seção 1, pág. 78. 	
(16) O § 3º do art. 2º está de acordo com a redação dada pelo art. 1º da Resolução nº 969, de 12-11-2010, publicada no DOU de    

23-12-2010, Seção 1, pág. 171.
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	 Art. 3º As indicações para o “Prêmio Paulo Dacorso Filho” deverão ser feitas 
até o mês de julho do ano de sua outorga, acompanhada de memorial e documentos 
comprobatórios, que serão analisados e julgados pelo Plenário do CFMV.
	 Art. 3º  As indicações para o “Prêmio Paulo Dacorso Filho”, acompanhadas de 
memorial ou currículo e documentos comprobatórios, deverão ser feitas até o mês de 
julho do ano de sua outorga e serão analisadas e julgadas pelo Plenário do CFMV.(17)

	 Parágrafo único. Cada proponente pode indicar apenas 1 (um) médico-
veterinário.(18)

	 Art. 4º A Comissão de Avaliação e Julgamento será constituída pelos Conselheiros 
do Conselho Federal de Medicina Veterinária, com as seguintes atribuições:
	 Art. 4º  A Comissão de Avaliação será constituída por 3 (três) Conselheiros 
Federais Suplentes, escolhidos pelo Plenário do CFMV, e terá as seguintes atribuições: (19)

	 I - acolher e analisar a documentação relativa aos candidatos ao “Prêmio 
Professor Paulo Darcoso Filho”; 
	 II - elaborar relatório encaminhando ao Presidente do CFMV para inclusão 
em pauta de Plenária para Julgamento.
	 § 1º  O profissional indicado deve preencher os seguintes requisitos: (20)

	 I – estar inscrito no Sistema CFMV/CRMVs;
	 II – estar em situação de regularidade financeira com o Sistema CFMV/CRMVs;
	 III – não ter sido condenado em processo ético-disciplinar e criminal.

	 § 2º  O relatório previsto no inciso II do  caput deste artigo, além de 
compreender a análise de todos os profissionais indicados e respectivos documentos, 
deve ser fundamentado e considerar:
	 I – formação, aperfeiçoamento e atualização profissionais;
	 II – atividades profissionais;
	 III – atividades administrativas;
	 IV – títulos, homenagens e aprovação em concursos;
	 V – produção técnica e científic a;
	 VI – participação em atividades sociais e de extensão;
	 VII – participação em entidades de classe;
	 VIII – participação em órgãos ou entidades públicas.

	 § 3º  O relatório, após inclusão em pauta, será encaminhado a todos os 
Conselheiros para antecipado conhecimento”. (NR)

(17) O caput do art. 3º está de acordo com a redação dada pelo art. 1º da  Resolução nº 1386, de 16-03-2021, publicada no DOU de 
17-03-2021, Seção 1, pág. 316

(18) O parágrafo único do art. 3º foi acrescentado pelo art. 1º da  Resolução nº 1386, de 16-03-2021, publicada no DOU de 17-03-2021, 
Seção 1, pág. 316

(19) O caput do art. 4º está com a redação dada pelo pelo art. 1º da  Resolução nº 1386, de 16-03-2021, publicada no DOU de 17-03-2021, Seção 

1, pág. 316.

(20) Os §§ 1º, 2º, 3º e seus incisos do art. 4º foram acrescentados pelo art. 1º da  Resolução nº 1386, de 16-03-2021, publicada no DOU de 

17-03-2021, Seção 1, pág. 316.
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	 Art. 5º A decisão será tomada por maioria absoluta de votos dos presentes, 
por escrutínio secreto, havendo tantos escrutínios quantos necessários.

	 Parágrafo único. Se nenhum dos candidatos obtiver, em primeiro escrutínio, 
o “quorum” expressado no “caput” deste artigo, o Plenário fará promover de imediato 
novo escrutínio, participando os dois candidatos mais votados.

	 Art. 6º Após a decisão do Plenário, o CFMV divulgará o nome do escolhido.

	 Art. 7º A outorga será feita em solenidade, preferentemente, no Dia do 
Médico Veterinário.REVOGADO.(21)

(21) O art. 7º foi revogado pelo art. 1º da Resolução nº 721, de 16-08-2002, publicada no DOU de 11-09-2002, Seção 1, pág. 83.
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II - Medalha

III - Bóton Especial

I - Placa
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Entidade: Município de Sobradinho/BA
Interessado: Secretaria de Controle Externo no Estado da Bahia

TC-006.542/2002-1
Natureza: Relatório de Auditoria
Entidade: Governo do Estado do MaranhãoAssunto: Obras de cons-
trução da BR-135 - Trecho Colinas-Orozimbo/MA
Interessada: Secretaria de Controle Externo no Estado do Maranhão

Classe VII - OUTROS ASSUNTOS DE COMPETÊNCIA DO
PLENÁRIO

- Relator, Ministro Marcos Vinícios Rodrigues Vilaça

TC-012.378/2002-9
Natureza: Representação
Entidade: Companhia Siderúrgica Nacional - CSN (privatizada)
Interessada: Michele de Barros Travassos - Procuradora da Repú-
blica

- Relator, Ministro Iram Saraiva

TC-003.161/2001-3 (com 2 volumes)
Natureza: Representação
Interessada: VITLAMED - Vitória Artigos para Laboratórios Médico-
Hospitalar Ltda. - ME

T C - 0 11 . 9 5 5 / 2 0 0 1 - 4
Natureza: Representação
Unidades: Órgãos e Entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário e MPU
Interessados: Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de
Janeiro e Global Village Telecom Ltda. - GVT

TC-015.673/2001-4 (com 1 volume)
Natureza: Representação
Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo -
TCE/ES
Entidade: Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha - ES

- Relator, Ministro Valmir Campelo

TC-003.160/2001-6 (com 1 Volme)
Natureza: Representação (Res. TCU nº 136/2000 - art. 68 c/c o art.
69, inciso III)
Interessada: Câmara Municipal de Mato Rico - Paraná
Entidade: Prefeitura Municipal de Mato Rico - Estado do Paraná

TC-015.705/2001-0
Natureza: Representação
Entidade: Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu
Interessado: Deputado Federal Luiz Carlos Hauly, PSDB/PR

TC-016.323/2001-0 (com 6 Volumes)
Natureza: Denúncia
Entidade: Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais - CRF-
MG
Interessado: Identidade Preservada

TC-002.057/2002-9 (com 1 Volume)
Natureza: Denúncia
Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Fé - PR
Interessado: Id
Entidade Preservada

TC-010.882/2002-0
Natureza: Representação
Interessado: Jornal Tribunal de Lavras - representado pelos Srs. José
Eduardo Carvalho Gomide e Luiz Gomide
Entidade: Universidade Federal de Lavras/MG
Responsável: Fabiano Ribeiro do Vale - Reitor

TC-009.631/1999-2
Natureza: Representação
Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis - IBAMA
Interessado: Ministério Público Federal - Procuradoria da República
em Santa Catarina (Procuradora Analúcia Hartmann)

- Relator, Ministro Adylson Motta

TC-016.696/2000-5 (com 1 volume)
Natureza: Representação
Entidade: Fundação Nacional de Saúde
Interessada: Secretaria Federal de Controle

- Relator, Ministro Walton Alencar Rodrigues

TC-015.812/1999-5 (com 5 anexos)
Natureza: Representação
Entidade: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (extinto)
Interessada: Ecenge Consultoria e Planejamento S/C Ltda.

- Relator, Ministro Benjamin Zymler

TC-012.001/2002-7
Natureza: Representação
Entidade: Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO
Interessado: Tecnolta Equipamentos Eletrônicos Ltda.

Grupo II

Classe I - RECURSOS E PEDIDOS DE REEXAME

- Relator, Ministro Ubiratan Aguiar

TC-279.093/1990-0 (com 3 volumes)
Natureza: Recurso de Revisão
Entidade: Município de Várzea Nova/BA
Interessada: Maria Íris Gomes (ex-Prefeita)

- Relator, Ministro Benjamin Zymler

TC-008.569/2001-6
Natureza: Pedido de Reexame
Entidade: Companhia Energética do Piauí - CEPISA
Interessados: Companhia Energética do Piauí - CEPISA e Meriam
Abraham Ohana

Classe II - PEDIDOS DE INFORMAÇÃO E OUTRAS SOLI-
CITAÇÕE SFORMULADAS PELO CONGRESSO NACIONAL,
POR QUALQUER DE SUAS CASAS OU POR QUALQUER
DAS RESPECTIVAS COMISSÕES

- Relator, Auditor Marcos Bemquerer Costa

T C - 9 2 6 . 9 11 / 1 9 9 8 - 8
Natureza: Solicitação de Informações
Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas -
DNOCS
Interessado: Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização do Congresso Nacional

Classe VII - OUTROS ASSUNTOS DE COMPETÊNCIA DO
PLENÁRIO

- Relator, Ministro Valmir Campelo

TC-005.818/2001-0
Natureza: Representação
Interessado: Deputado Distrital Wasny de Roure
Entidade: Distrito Federal/DF

- Relator, Ministro Walton Alencar Rodrigues

TC-001.103/2001-0 (com 1 anexo)
Natureza: Representação
Unidade: Banco do Brasil S.A.
Interessado: Microsens Informática Ltda.
Responsáveis: Pedro Vieira de Sousa Júnior, Elmiro Jerônimo Braz,
Edson de Araújo Lobo, José Alves Pita Júnior, Eurico de Salles
Cidade, Wanderlei Batista Rabelo, Marcos Antônio da Silva, José
Vitório de Andrade Picoli, Aristides Costa de Carvalho, Célia Maria
Teixeira Neves e Rosana da Costa Araújo

Secretaria-Geral das Sessões, 10 de setembro de 2002
ELENIR TEODORO GONÇALVES DOS SANTOS

Secretária do Plenário
(Of. El. nº 340/2002)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS

< ! I D 2 0 2 11 7 - 0 0 0 > 

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 6 de setembro de 2002

À vista da proposição da Secretaria Geral, homologo o re-
sultado da Concorrência N. 002/02, com adjudicação do objeto à SW
Informática Ltda, na forma proposta pela Comissão Permanente de
Licitação na Ata N. 014/02. Valor total do Processo R$ 346.000,00.
(P.A. N. 15.388/01).

Des. NATANAEL CAETANO
(Of. El. nº 252)

Poder Judiciário
.

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

<!ID202520-000>

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

PORTARIA Nº 20, DE 10 DE SETEMBRO DE 2002

O Presidente do Conselho Federal de Farmácia no uso de
suas atribuições legais e regimentais;

Considerando os termos da Portaria nº 16, de 1º de agosto de
2002, publicada no DOU de 02/08/2002, Seção 1, Ed. 148;

Considerando os termos da Portaria nº 17, de 20 de agosto
de 2002, publicada no DOU de 26/08/2002, Seção 2, Ed. 42;

Considerando a situação intervencional junto à jurisdição do
Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Catarina -
CRF/SC desde o exercício de 1997 até a presente data;

Considerando que até a presente data não houve a divulgação
necessária das eleições para os cargos previstos no Anexo I da Por-
taria nº 16/02, ao que não foi registrada nenhuma chapa de diretoria
ou candidato a Conselheiro nos cargos respectivos, resolve:

Art. 1º - Prorrogar até o dia 30 de setembro de 2002 o prazo
para inscrição de candidatos a Conselheiros e Chapa de Diretoria, nos
termos da alínea “a” do artigo 14 combinado aos artigos 49 e 51,
todos do Anexo I da Resolução/CFF nº 284/96 (Regulamento Elei-
toral);

Art. 2º - Prorrogar até o dia 2 de outubro de 2002 o prazo
para a Comissão Eleitoral dar conhecimento dos postulantes aos car-
gos;

Art. 3º - Conceder o prazo de 5 (cinco) dias para impug-
nação, nos termos do § 1º do artigo 9º da Resolução/CFF nº
284/96;

Art. 4º - Determinar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
para a Comissão Eleitoral decidir sobre eventuais impugnações ou
representações, com recurso dessa decisão ao Conselho Federal de
Farmácia, sem prejuízo do exame inaugural dos respectivos registros,
nos termos do artigo 9º da Resolução/CFF nº 284/96;

Art. 5º - Conceder prazo até o dia 15 de outubro de 2002
para a Comissão Eleitoral comunicar os efetivos registros, mantendo-
se os demais prazos do Anexo I da Portaria nº 16/02;

Art. 6º - O CRF/SC deverá dar ampla divulgação aos termos
desta Portaria, a fim de viabilizar maior número de inscrições em seus
quadros, promovendo assim a democratização do presente processo
eleitoral;

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação. Dê-se ciência aos Plenários do CFF e CRF/SC, fazendo
constar os termos da presente no edital regional.

JALDO DE SOUZA SANTOS
(Of. El. nº 689)

<!ID202618-000>

CONSELHO FEDERAL DE
MEDICINA VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 721, DE 16 DE AGOSTO DE 2002

Altera dispositivos das Resoluções que es-
pecifica.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
16, alínea “f” da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, resolve:

Art. 1º. Alterar os arts. 1º, 2º e 7º do Estatuto do Prêmio
Professor Paulo Dacorso Filho, aprovado pela Resolução nº 677, de
14 de dezembro de 2000, que passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 1º. O Conselho Federal de Medicina Veterinária -
CFMV, promoverá, anualmente, a outorga do “Prêmio Professor Pau-
lo Dacorso Filho”, a médicos veterinários brasileiros que tenham
realizado relevantes serviços à ciência veterinária e ao desenvol-
vimento agropecuário do país.

Parágrafo único: REVOGADO”
“Art. 2º. O Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho será en-

tregue em solenidade realizada no território nacional, pelo Presidente
do Conselho Federal ou seu representante nomeado, e consiste, para
o contemplado, na outorga de:

I - diploma; II - medalha; III - bóton especial
§ 1º Do diploma constarão os seguintes dizeres: O Conselho

Federal de Medicina Veterinária outorga o Prêmio Professor Paulo
Dacorso Filho (ano) ao (nome do agraciado) pelos relevantes serviços
prestados à ciência veterinária e ao desenvolvimento agropecuário do
país, conforme o caso.

§ 2º A medalha será constituída com a esfinge do Professor
Paulo Dacorso Filho, símbolo da medicina veterinária, sigla CFMV e
a inscrição com o nome do Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho.”

Art. 7º. REVOGADO.”
Art. 2º. Alterar o caput do Art. 48 da Resolução nº 681, de

15 de dezembro de 2000, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 48. De posse do mapa geral de apuração e ata final da
apuração, a CER declarará eleita a chapa que obtiver maioria absoluta
dos votos do universo de profissionais médicos veterinários e zo-
otecnistas, inscritos na respectiva região e que estejam em pleno gozo
dos seus direitos, ou seja, aptos a votar”.

Art. 3º. Alterar o parágrafo único do art. 7º, o caput do art.
9, acrescentar parágrafo único no art. 9, alterar os arts. 10, 12, 15 e
seu parágrafo único, todos, da Resolução nº 691, de 25 de julho de
2001, que passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 7º.-------------------------------------------------------------
Parágrafo único. A inscrição para o Exame Nacional de

Certificação Profissional só será permitida, mediante apresentação do
diploma de médico veterinário ou certificado de colação de grau,
conferidos por instituições reconhecidas pelo Ministério da Educação
e demais documentos exigidos em edital específico.”

“Art. 9º. Será realizado, em data unificada, em todo o ter-
ritório nacional no mínimo, um Exame no primeiro semestre e outro
no segundo semestre de cada ano.

Parágrafo único. Havendo demanda poderão ser realizados
outros exames além dos previstos no caput deste artigo.”

“Art. 10. A validade da aprovação no Exame Nacional de
Certificação Profissional, para inscrição do profissional no sistema
CFMV/CRMVs, será de um ano, contado da data de divulgação do
resultado final do Exame.

“Art. 12. O CFMV poderá contratar pessoa jurídica para a
realização do processo de reprodução e correção de provas, ela-
boração de relatórios e análises estatísticas.”

“Art. 15. O candidato inscrito no Exame Nacional de Cer-
tificação Profissional poderá interpor recurso, especificando as ques-
tões com fundamento, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da
data de divulgação do gabarito ao Conselho Federal de Medicina
Veterinária, podendo ser protocolado nas sedes dos CRMVs ou em
suas delegacias regionais.

Parágrafo único. Encerrado o prazo de que trata o caput
deste artigo, o CRMV deverá encaminhar os recursos ao CFMV,
impreterivelmente, no primeiro dia útil subseqüente.”

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação e revoga as disposições em contrário.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

JOSÉ EUCLIDES VIEIRA SEVERO
Secretário-Geral do Conselho

(Of. El. nº AUTSER154)
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 865, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2007

Julga Prestação de Contas do CFMV re-
ferente ao exercício de 2006 e dá outras
providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA, no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f" do artigo 16 da
Lei nº 5.517/68, combinada com a alínea "XII" do Art. 3º da Re-
solução CFMV nº 856, de 30 de março de 2007,

considerando a deliberação do Plenário do CFMV, na CX-
CIX Sessão Plenária, resolve:

Art. 1º Julgar a Prestação de Contas do Conselho Federal de
Medicina Veterinária - CFMV, referente ao exercício de 2006 (Pro-
cesso CFMV nº 997/2007), regular.

Art. 2º Julgar a Prestação de Contas do Conselho Regional
de Medicina Veterinária do Estado do Acre - CRMV-AC, referente ao
exercício de 2003 (Processo CFMV nº 1645/2004), regular com res-
salvas.

Art. 3º Homologar os atos dos Conselhos Regionais de Me-
dicina Veterinária que aprovaram as Reformulações Orçamentárias do
exercício de 2007, conforme a seguir:

I - Proc. CFMV nº 5943/2007 - CRMV-AM
2ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Receita Corrente 151.000,00 Despesa Corrente 146.000,00
Receita de Capital 300.000,00 Despesa de Capital 305.000,00

TO TA L 451.000,00 TO TA L 451.000,00

II - Proc. CFMV nº 6842/2007 - CRMV-MG
2ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Receita Corrente 2.954.000,00 Despesa Corrente 2.954.000,00
Receita de Capital 1.179.005,30 Despesa de Capital 1.179.005,30

TO TA L 4.133.005,30 TO TA L 4.133.005,30

III - Proc. CFMV nº 6161/2007 - CRMV-PR
3ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Receita Corrente 3.009.240,60 Despesa Corrente 2.766.695,71
Receita de Capital 47.000,00 Despesa de Capital 289.544,89

TO TA L 3.056.240,60 TO TA L 3.056.240,60

IV - Proc. CFMV nº 6476/2007 - CRMV-RJ
2ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Receita Corrente 2.812.000,00 Despesa Corrente 2.755.000,00
Receita de Capital 1.654.000,00 Despesa de Capital 1 . 7 11 . 0 0 0 , 0 0

TO TA L 4.466.000,00 TO TA L 4.466.000,00

V - Proc. CFMV nº 6471/2007 - CRMV-RS
2ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Receita Corrente 2.841.200,00 Despesa Corrente 2.810.000,00
Receita de Capital 358.800,00 Despesa de Capital 390.000,00

TO TA L 3.200.000,00 TO TA L 3.200.000,00

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação no DOU, revogadas as disposições em contrário.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

EDUARDO LUIZ SILVA COSTA
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 868, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2007

Altera dispositivos das Resoluções que es-
pecifica e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV, no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f" do art.
16 da Lei nº 5.517/68,

considerando que relatório do Grupo de Trabalho instituído
para revisão geral do Manual de Legislação do Sistema
CFMV/CRMVs aponta para a necessidade de retificação de Reso-
luções;

considerando a necessidade de adequar as normas editadas
antes do Regimento Interno do CFMV, aprovado pela Resolução nº
856, de 30 de março de 2007, publicada no DOU de 01 de agosto de
2007 seção 1, páginas 69 a 71, aos dispositivos constantes do mesmo,
resolve:

Art. 1º Anular, parcialmente, o art. 1º da Resolução nº 575,
de 16 de agosto de 1991, publicada no DOU de 08 de novembro de
1991 seção 1, página 25238, no que se refere a inclusão, dentre as
normas revogadas, da Resolução nº 05, de 28 de julho de 1969,
respeitadas as alterações posteriores.

Art. 2º Revogar o art. 3º da Resolução nº 487, de 18 de abril
de 1986.

Art. 3º Alterar a redação do art. 10 da Resolução nº 487, de
18 de abril de 1986, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10. O Presidente do CFMV supervisionará os trabalhos
das comissões e grupos sendo em relação a estes, de sua com-
petência:"

Art. 4º Alterar a redação do § 1º do art. 15 da Resolução nº
772, de 03 de setembro de 2004, publicada no DOU de 22 de
setembro de 2004 seção 1, página 44, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

"§ 1º O símbolo da Medicina Veterinária é o que se encontra
disponível no sítio do CFMV www.cfmv.org.br."

Art. 5º Alterar a redação do inciso I e §§ 1º e 2º do art. 2º,
do Estatuto do Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho aprovado pela
Resolução nº 677, de 14 de dezembro de 2000, publicada no DOU de
17 de janeiro de 2001 seção 1, página 52, que passam a vigorar com
a seguinte redação:

"I - placa;
II - ......................................;
III - ......................................
"§ 1º A placa será confeccionada com os seguintes dizeres:

O Conselho Federal de Medicina Veterinária outorga o Prêmio Pro-
fessor Paulo Dacorso Filho - (ano) ao (nome do agraciado) pelos
relevantes serviços prestados à ciência veterinária e ao desenvol-
vimento agropecuário do País, conforme o caso, gravados em placa
de aço escovado, com corrosão, letras em tinta epóxi, em baixo
relevo, impressão em cores 4/4, policromia, medindo 28 X 21cm,
entregue com estojo próprio de 32 X 26 cm, com berço para placa,
revestido a caráter interna e externamente."

"§ 2º A medalha será constituída com a esfinge do Professor
Paulo Dacorso Filho, símbolo da Medicina Veterinária, sigla CFMV e
a inscrição com o nome do Professor Paulo Dacorso estampada em
superfície de latão, chapa nº 8 (1/6), redonda com 50 mm de diâ-
metro, sendo na face frontal (anverso) estampada a logomarca do
Conselho, esta circundada, na parte superior, pela inscrição "Prêmio",
centralizada e na parte inferior a inscrição "Professor Paulo Dacorso
Filho", também centralizada. No verso conterá uma gravação ma-
nuscrita com a inscrição: "Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho e o
ano da outorga", alinhados, jateada e banhada a ouro mil, com po-
limento na parte superior e fita de seda chamalotada nas cores verde
e amarelo acondicionada em estojo revestido em tecido próprio."

"§ 3º O Bóton especial de lapela será em latão estampado,
banhado em ouro mil, medindo 15,5 mm de diâmetro e 1 mm de
espessura, confeccionado com a esfinge do Professor Paulo Dacorso
Filho, símbolo da Medicina Veterinária, sigla CFMV e a inscrição
com o nome do Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho."

Art. 6º Alterar a redação do § 1º do art. 5º da Resolução nº
680, de 15 de dezembro de 2000, publicada no DOU de 10 de abril
de 2001 seção 1, páginas 46 a 50, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"§ 1º A cédula de identidade profissional (anexos nºs 04 e
04A) será confeccionada pelo CFMV nas cores verde (borda) e bran-
ca (superfície), nas medidas 9,5cm x 6,5cm. A borda da carteira
deverá medir 4mm de largura, tendo ao fundo a cor verde e o símbolo
da medicina veterinária estampado em toda a sua extensão na cor
branca. A superfície do documento será branca e apresentará, tanto no
verso quanto no anverso, marca d'água centralizada, composta pelo
símbolo da medicina veterinária e pela sigla do CFMV estampada em
toda a superfície, repetindo-se em linhas horizontais. A carteira de-
verá apresentar os dados do profissional dispostos da seguinte forma
contendo no anverso os seguintes dados: referência à República Fe-
derativa do Brasil e ao Conselho Federal de Medicina Veterinária
(borda superior), seguida do Conselho Regional da jurisdição; Armas
da República (canto superior esquerdo); denominação da Cédula:
cédula de identidade de Médico Veterinário ou Zootecnista; nome;
CRMV e número da inscrição; data da inscrição; naturalidade; data
do nascimento; grupo sangüíneo: Tipo e fator RH; nacionalidade;
referência ao número da Cédula seguida da letra V ou Z; assinatura
do Presidente e na borda inferior a expressão: "válida em todo o
Território Nacional e tem fé pública (Lei nº 6.206/75)". No verso:
Serviço Público Federal; Conselho Federal de Medicina Veterinária
(borda superior); número da identidade; número do CPF; filiação;
observação; local e data; fotografia tamanho 2x2, localizada no canto
lateral direito superior; assinatura do portador; impressão digital po-
legar direito (canto inferior direito); na borda inferior a expressão:
"vale como documento de identidade (Lei nº 5.517, de 23-10-68)."

Art. 7º Alterar o a redação do § 7º do art. 10 da Resolução
nº 680, de 15 de dezembro de 2000, publicada no DOU de 10 de abril
de 2001 seção 1, páginas 46 a 50, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"§ 7º A cédula de identidade profissional (anexos nºs 05 e
05A) será confeccionada pelo CFMV nas cores verde (borda) e bran-
ca (superfície), nas medidas 9,5cm x 6,5cm. A borda da carteira
deverá medir 4mm de largura, tendo ao fundo a cor verde e o símbolo
da medicina veterinária estampado em toda a sua extensão na cor
branca. A superfície do documento será branca e apresentará, tanto no
verso quanto no anverso, marca d'água centralizada, composta pelo
símbolo da medicina veterinária e pela sigla do CFMV estampada em
toda a superfície, repetindo-se em linhas horizontais. A carteira de-
verá apresentar os dados do profissional dispostos da seguinte forma
contendo no anverso os seguintes dados: referência à República Fe-
derativa do Brasil e ao Conselho Federal de Medicina Veterinária
(borda superior), seguida do Conselho Regional da jurisdição; Armas
da República (canto superior esquerdo); denominação da Cédula:
cédula de identidade secundária; nome; CRMV e número da inscrição
seguida da letra "S" quando for médico veterinário e, das letras "ZS",
quando for profissional zootecnista; data da inscrição; inscrição prin-
cipal (CRMV e número); data de nascimento; grupo sanguíneo e fator
RH; naturalidade; referência ao número da Cédula seguida da letra V

ou Z; assinatura do Presidente do CRMV; e na borda inferior a
expressão: "válida para o exercício profissional no Estado de (sigla do
estado)"; e no verso: Serviço Público Federal; Conselho Federal de
Medicina Veterinária (borda superior); número da identidade; número
do CPF; filiação; observação; local e data; assinatura do portador;
fotografia tamanho 2x2, localizada no canto lateral direito superior;
impressão digital polegar direito (canto inferior direito); na borda
inferior a expressão: "vale como documento de identidade (Lei nº
5.517, de 23 de outubro de 1968, publicada no DOU de 25 de outubro
de 1968, seção 1)."

Art. 8º Alterar a redação das alíneas "a" e "b" do inciso II do
art. 15 da Resolução nº 680, de 15 de dezembro de 2000, publicada
no DOU de 10 de abril de 2001 seção 1, páginas 46 a 50, que passam
a vigorar com a seguinte redação:

a) Médico Veterinário
(inscrição principal): CRMV-___ (Estado) nº 00001
(inscrição secundária): CRMV-___ (Estado) nº 00002 "S"
b) Zootecnista
(inscrição principal): CRMV-___ (Estado) nº 00001/Z
(inscrição secundária): CRMV-___ (Estado) nº 00002/Z "S"
Art. 9º Alterar a redação do art. 72 da Resolução nº 749, de

17 de outubro de 2003, publicada no DOU de 22 de outubro de 2003,
seção 1, página 163, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 72. São partes integrantes desta Resolução os anexos
01 a 14."

Art. 10. Revogar o artigo 20 da Resolução nº 824, de 31 de
março de 2006, publicada no DOU de 25 de abril de 2006, Seção 1,
páginas 77 e 78.

Art. 11. Alterar a redação do art. 38 da Resolução nº 856, de
30 de março de 2007, publicada no DOU de 01 de agosto de 2007
seção 1, páginas 69 a 71, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 38. As deliberações do Plenário no julgamento de pro-
cessos devem ser consubstanciadas em acórdão, assinado pelo Pre-
sidente e Conselheiro Relator, e publicado no Diário Oficial da
União."

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no DOU, revogadas as disposições em contrário.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

EDUARDO LUIZ SILVA COSTA
Secretário-Geral do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 872, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2007

Julga atos dos CRMVs que aprovaram as
Reformulações Orçamentárias do exercício
de 2007 e as Propostas Orçamentárias para
o exercício de 2008.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA, no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f" do artigo 16 da
Lei nº 5.517/68, combinada com a alínea "XII" do Art. 3º da Re-
solução CFMV nº 856, de 30 de março de 2007,

considerando a deliberação do Plenário do CFMV, na CC
Sessão Plenária Ordinária, realizada no período de 10 a 12 de de-
zembro de 2007, resolve:

Art. 1º Homologar os atos dos Conselhos Regionais de Me-
dicina Veterinária que aprovaram as Reformulações Orçamentárias do
exercício de 2007, conforme a seguir:

I - Proc. CFMV nº 7607/2007 - CRMV-AC
1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Receita Corrente 126.200,00 Despesa Corrente 107.800,00
Receita de Capital 0,00 Despesa de Capital 18.400,00

TO TA L 126.200,00 TO TA L 126.200,00

II - Proc. CFMV nº 7060/2007 - CRMV-AM
3ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Receita Corrente 151.000,00 Despesa Corrente 146.000,00
Receita de Capital 300.000,00 Despesa de Capital 305.000,00

TO TA L 451.000,00 TO TA L 451.000,00

III - Proc. CFMV nº 7290/2007 - CRMV-MA
1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Receita Corrente 324.500,00 Despesa Corrente 335.500,00
Receita de Capital 80.000,00 Despesa de Capital 69.000,00

TO TA L 404.500,00 TO TA L 404.500,00

IV - Proc. CFMV nº 6998/2007 - CRMV-MT
1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Receita Corrente 1.268.173,00 Despesa Corrente 938.461,00
Receita de Capital 0,00 Despesa de Capital 329.712,00

TO TA L 1.268.173,00 TO TA L 1.268.173,00

V - Proc. CFMV nº 6885/2007 - CRMV-PA
1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Receita Corrente 542.300,00 Despesa Corrente 587.300,00
Receita de Capital 74.000,00 Despesa de Capital 29.000,00

TO TA L 616.300,00 TO TA L 616.300,00
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Art. 8º Compete ao presidente do Conselho Gestor:
I - convocar e presidir as reuniões;
II - promover as condições necessárias à consecução das

finalidades do Conselho Gestor;
III - responsabilizar-se pelas atividades do Conselho Gestor

junto ao Plenário do Confea e ao Colégio de Presidentes;
IV - manter o Plenário do Confea informado dos trabalhos

desenvolvidos; e
V - dirimir as questões de ordem.
CAPÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO GESTOR
Art. 9º O Conselho Gestor desenvolve suas atividades por

meio de reuniões ordinárias e extraordinárias.
Art. 10. As reuniões ordinárias do Conselho Gestor serão

realizadas no dia anterior à reunião do Colégio de Presidentes na
mesma cidade que sediará o evento.

Parágrafo único. A convocação de reunião ordinária é en-
caminhada por meio eletrônico aos integrantes do Conselho Gestor
com antecedência mínima de cinco dias da data de sua realização.

Art. 11. A reunião extraordinária poderá ser convocada me-
diante apresentação de justificativa e pauta pré-definida.

Parágrafo único. A convocação de reunião extraordinária se-
rá encaminhada por meio eletrônico aos integrantes do Conselho
Gestor com antecedência mínima de três dias da data de sua rea-
lização.

Art. 12. O quorum para instalação e para funcionamento de
reunião do Conselho Gestor corresponde ao número inteiro ime-
diatamente superior à metade de seus integrantes.

Art. 13. O Conselho Gestor pode contratar consultoria ex-
terna.

Art. 14. Os documentos encaminhados para apreciação do
Conselho Gestor serão distribuídos pelo presidente aos integrantes
para análise e relato.

Art. 15. Durante a reunião, o integrante do Conselho Gestor
deverá relatar o documento a ele distribuído de forma clara, concisa,
objetiva e legalmente fundamentada, emitindo relatório e voto fun-
damentado.

Art. 16. Encerrada a discussão, o presidente apresenta pro-
posta de encaminhamento para votação.

§ 1º O Conselho Gestor decide por maioria simples.
§ 2º Em caso de empate, prevalece o voto do presidente do

Conselho Gestor.
Art. 17. As decisões exaradas pelo Conselho Gestor serão

encaminhadas ao Confea ou ao Colégio de Presidentes para conhe-
cimento, providências ou apreciação, conforme o caso.

Art. 18 O projeto ou plano de melhoria deverá ser pautado
na primeira reunião do Conselho Gestor subsequente a data de seu
protocolo.

§ 1º O Conselho Gestor, caso entenda necessário, poderá
encaminhar o projeto ou plano de melhoria para análise técnica da
unidade competente do Confea, para subsidiar sua decisão.

§ 2º Após a deliberação do Conselho Gestor sobre o projeto
ou plano de melhoria, a solicitação será encaminhada à Comissão
Permanente competente para deliberação e, posteriormente, ao Ple-
nário do Confea que decidirá a matéria, formalizando convênio, ob-
servadas às exigências fixadas em legislação específica, em caso de
aprovação.

Art. 19. O Conselho Gestor, para desempenho de suas com-
petências, contará com assistência técnico-administrativa das unida-
des organizacionais do Confea.

§ 1º A assistência administrativa será realizada pela unidade
organizacional responsável pelo relacionamento institucional do Con-
fea.

§ 2º A assistência técnica, que envolver orientação, análise e
auditoria dos aspectos institucionais, jurídicos, financeiros e meto-
dológicos dos projetos e de sua execução, será realizada pela unidade
organizacional conforme competência fixada em regulamento espe-
cífico.

§ 3º Os procedimentos técnico-administrativo para acom-
panhamento e execução dos projetos e para auditoria dos resultados
esperados serão realizados com o apoio dos Creas, conforme projeto
aprovado e legislação específica.

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA
RETIFICAÇÕES

No- 14.987. No Acórdão No- 14916 de 17 de dezembro de 2010,
publicado no DOU de 17 de dezembro de 2010, Seção 1, página 216,
aonde se lê: "Processo No- 3535/2010", leia-se: "3533".

No- 14.983. No Acórdão No- 14824 de 17 de dezembro de 2010,
publicado no DOU de 17 de dezembro de 2010, Seção 1, página 215,
aonde se lê: "No- 14.824", leia-se: "14.984".

No- 14985. No Acórdão No- 14825 de 17 de dezembro de 2010,
publicado no DOU de 17 de dezembro de 2010, Seção 1, página 215,
aonde se lê: "No- 14.825", leia-se: "14.986".

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ACORDÃOS DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL
PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM No- 8024-200/2008 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Ca-
tarina (Processo No- 30/2003). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética

Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e, por maioria, dar provimento ao recurso interposto
pelo apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista
na letra "c", do artigo 22, da Lei 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO,
descaracterizando infração aos artigos 63 e 65 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM No- 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos
do Voto Divergente do Conselheiro Gerson Zafalon Martins. Brasília,
06 de outubro de 2010. ABDON JOSÉ MURAD NETO, Presidente
da Sessão; GERZON ZAFALON MARTINS, Voto Divergente/Ven-
c e d o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM No- 4262-103/2009 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande
do Norte (Processo No- 005/2003). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 1ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e, por maioria, negar provimento ao recurso interposto
pelos recorrentes, mantendo a Sentença Terminativa sem análise do
mérito, extinguindo a pretensão punitiva dos recorridos, em decor-
rência da prescrição, nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator.
Brasília, 06 de outubro de 2010. HERMANN ALEXANDRE VI-
VACQUA VON TIESENHAUSEN, Presidente da Sessão; ROBER-
TO LUIZ D'AVILA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM No- 3849-096/2009 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará (Pro-
cesso No- 0420/2006). Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que ABSOLVEU os
apelados, nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 10
de novembro de 2010. LUIZ NÓDGI NOGUEIRA FILHO, Presi-
dente da Sessão; EDEVARD JOSÉ DE ARAÚJO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM No- 1043/2010 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais
(Processo No- 1504/2008). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo, por maioria, a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFI-
CIAL", prevista na letra "c", do artigo 22, da Lei 3.268/57, por
unanimidade por infração aos artigos 55 e 63 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM No- 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos
também estão previstos nos artigos 30 e 38 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM No- 1.931/09, DOU 13.10.2009), e por maio-
ria por infração ao artigo 65 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM No- 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão pre-
vistos no artigo 40 do Código de Ética Médica (Resolução CFM No-

1.931/09, DOU 13.10.2009), extinguindo a punibilidade em relação
aos artigos 2º e 4º do Código de Ética Médica (Resolução CFM No-

1.246/88, DOU 26.01.1988), nos termos do voto divergente do Con-
selheiro José Fernando Maia Vinagre. Brasília, 10 de novembro de
2010. (data do julgamento) DESIRÉ CARLOS CALLEGARI, Pre-
sidente da Sessão; JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE, Voto Di-
v e rg e n t e / Ve n c e d o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM No- 2030/2010 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro
(Processo No- 1679/2006). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 4ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e, por maioria, dar provimento parcial ao recurso interposto
pelo apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que
absolveu o apelado, para aplicar-lhe a pena de "CENSURA CON-
FIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na letra "b" do
artigo 22, da Lei 3.268/57, por infração ao artigo 65 do Código de
Ética Médica (Resolução CFM No- 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos
fatos também estão previstos no artigo 40 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM No- 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto
do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 10 de novembro de 2010. (data
do julgamento) RENATO MOREIRA FONSECA, Presidente da Ses-
são; EMMANUEL FORTES SILVEIRA CAVALCANTI, Relator.

JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE
Corregedor

"§ 1º A placa será confeccionada com os seguintes dizeres:
O Conselho Federal de Medicina Veterinária outorga o Prêmio Pro-
fessor Paulo Dacorso Filho - (ano) ao (nome do agraciado) pelos
relevantes serviços prestados à ciência veterinária e ao desenvol-
vimento agropecuário do País, conforme o caso, gravados em placa
de aço escovado, com corrosão, letras em tinta epóxi, em baixo
relevo, impressão em cores 4/0, policromia, medindo 28 X 21cm,
entregue com estojo próprio de 32 X 26 cm, com berço para placa,
revestido a caráter interna e externamente.

§ 2º A medalha será constituída com a efígie do Professor
Paulo Dacorso Filho, símbolo da Medicina Veterinária, sigla CFMV e
a inscrição com o nome do Professor Paulo Dacorso estampada em
superfície de latão, chapa nº 8 (1/6), redonda com 50 mm de diâ-
metro, sendo na face frontal (anverso) estampado o símbolo da Me-
dicina Veterinária, este circundado, na parte superior, pela inscrição
"Prêmio", centralizada, e na parte inferior a inscrição "Professor Pau-
lo Dacorso Filho", também centralizada. No verso conterá uma gra-
vação manuscrita com a inscrição: "Prêmio Professor Paulo Dacorso
Filho e o ano da outorga", alinhados, jateada e banhada a ouro mil,
com polimento na parte superior e fita de seda chamalotada nas cores
verde e amarelo acondicionada em estojo revestido em tecido pró-
prio.

§ 3º O Bóton especial de lapela será em latão estampado,
banhado em ouro mil, medindo 15,5 mm de diâmetro e 1 mm de
espessura, confeccionado com a efígie do Professor Paulo Dacorso
Filho, sigla CFMV e a inscrição com o nome do Prêmio Professor
Paulo Dacorso Filho."

Art. 2º Alterar os §§1º, 2º e 3º do artigo 2º, Anexo I, da
Resolução CFMV nº 870, de 10 de dezembro de 2007, publicada no
DOU de 31-12-2007, Seção 1, pg.137, que passam a vigorar com as
seguintes redações:

"§ 1º A placa será confeccionada com os seguintes dizeres:
O Conselho Federal de Medicina Veterinária outorga o Prêmio Pro-
fessor Octávio Domingues - (ano) ao (nome do agraciado) pelos
relevantes serviços prestados a zootecnia e ao desenvolvimento agro-
pecuário do País, conforme o caso, gravados em placa de aço es-
covado, com corrosão, letras em tinta epóxi, em baixo relevo, im-
pressão em cores 4/0, policromia, medindo 28 X 21cm, entregue com
estojo próprio de 32 X 26 cm, com berço para placa, revestido a
caráter interna e externamente.

§ 2º A medalha será constituída com a efígie do Professor
Octávio Domingues, sigla CFMV e a inscrição com o nome do
Professor Octávio Domingues estampada em superfície de latão, cha-
pa nº 8 (1/6), redonda com 50 mm de diâmetro, sendo na face frontal
(anverso) estampado o símbolo da Zootecnia, este circundado, na
parte superior, pela inscrição "Prêmio", centralizada, e na parte in-
ferior a inscrição "Professor Octávio Domingues", também centra-
lizada. No verso conterá uma gravação manuscrita com a inscrição:
"Prêmio Professor Octávio Domingues e o ano da outorga", ali-
nhados, jateada e banhada a ouro mil, com polimento na parte su-
perior e fita de seda chamalotada nas cores verde e amarelo- acon-
dicionada em estojo revestido em tecido próprio.

§ 3º O Bóton especial de lapela será em latão estampado,
banhado em ouro mil, medindo 15,5 mm de diâmetro e 1 mm de
espessura, confeccionado com a efígie do Professor Octávio Do-
mingues, sigla CFMV e a inscrição com o nome do Prêmio Professor
Octávio Domingues."

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no DOU, revogadas as disposições em contrário.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Presidente

JOAQUIM LAIR
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO No- 973, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010

Altera dispositivos das Resoluções que es-
pecifica.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
alínea "f", artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968,
resolve:

Art. 1º Alterar o parágrafo único, artigo 2º, da Resolução
CFMV nº 878, de 15 de fevereiro de 2008, publicada no DOU de 25-
2-2008, Seção 1, pg.100, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Parágrafo único. A não regularização acarretará lavratura do
competente Auto de Infração, por ausência do profissional, e a la-
vratura de Autos de Multa nos valores definidos no artigo 2º da
Resolução CFMV nº 682, de 16 de março de 2001."

Art. 2º Alterar o §1º, artigo 8º, da Resolução CFMV nº 935,
de 10 de dezembro de 2009, publicada no DOU de 18-2-2010, Seção
1, pg.125, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 1º A solicitação de registro do título de especialista deve
ser efetivada em prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar
da data de sua concessão pelas sociedades, associações e colégios
habilitados. O CRMV, após a análise da documentação apresentada e
constatada a sua autenticidade, emitirá um parecer conclusivo sobre o
registro do título de Médico Veterinário Especialista ou Zootecnista
Especialista, e submeterá à aprovação de uma das Turmas do
C F M V. "

Art. 3º Acrescentar os incisos IV e V ao artigo 4º da Re-
solução CFMV nº 856, de 30 de março de 2006, publicada no DOU
de 1º-8-2007, Seção 1, pgs.69 a 71, com as seguintes redações:

"IV - reconhecimento, aprovação, modificação ou suspensão
de Programa de Residência Médico Veterinária;"

"V - registro de Comissões de Ética no Uso de Animais -
CEUAS."

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO No- 969, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2010

Altera dispositivos das Resoluções que es-
pecifica.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
alínea "f", artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968,
resolve:

Art. 1º Alterar o caput do artigo 1º, os §§1º, 2º e 3º do artigo
2º do Anexo I, todos da Resolução CFMV nº 677, de 14 de dezembro
de 2000, publicada no DOU de 17-1-2001, Seção 1, pg.52, que
passam a vigorar com as seguintes redações:

"Art. 1º Aprovar na íntegra o Estatuto do Prêmio Professor
Paulo Dacorso Filho, constante do Anexo I desta Resolução".
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07/081456-2, 07/081460-0, 07/081464-3, 07/081466-0, 07/081475-9,
07/081476-7, 07/081478-3, 07/081480-5, 07/081485-6, 07/081494-5,
07/081496-1, 07/081501-1, 07/081517-8, 07/081518-6, 07/081521-6,
07/081522-4, 07/081523-2, 07/081524-0, 07/081529-1, 07/081530-5,
07/081533-0, 07/081546-1, 07/081547-0, 07/081549-6, 07/081550-0,
07/081551-8, 07/081565-8, 07/081571-2, 07/081589-5, 07/081590-9,
07/081603-4, 07/081605-0, 07/081618-2, 07/081639-5, 07/081641-7,
07/081654-9, 07/081655-7, 07/081680-8, 07/081682-4, 07/081689-1,
07/081691-3, 07/081693-0, 07/081697-2, 07/081698-0, 07/081706-5,
07/081711-1, 07/081713-8, 07/081716-2, 07/081724-3, 07/081725-1,
07/081726-0, 07/081728-6, 07/081732-4, 07/081735-9, 07/081739-1,
07/081740-5, 07/081751-0, 07/081753-7, 07/081755-3, 07/081762-6,
07/081763-4, 07/081773-1, 07/081779-0, 07/081780-4, 07/081783-9,
07/081785-5, 07/081788-0, 07/081790-1, 07/081791-0, 07/081792-8,
07/081800-2, 07/081801-0, 07/081814-2, 07/081819-3, 07/081851-7,
07/081860-6, 07/081877-0, 07/081880-0, 07/081885-1, 07/081887-8,
07/081899-1, 07/081901-7, 07/081926-2, 07/081934-3, 07/081936-0,
07/081939-4, 07/081940-8, 07/081951-3, 07/081957-2, 07/081963-7,
07/081966-1, 07/081967-0, 07/081974-2, 07/081998-0, 07/082016-3,
07/082043-0, 07/082049-0, 07/082052-0, 07/082053-8, 07/082064-3,
07/082066-0, 07/082067-8, 07/082069-4, 07/082084-8, 07/082085-6,
07/082089-9, 07/082092-9, 07/082098-8, 07/082102-0, 07/082109-7,
07/082132-1, 07/082138-0, 07/082139-9, 07/082146-1, 07/082150-0,
07/082157-7, 07/082158-5, 07/082176-3, 07/082181-0, 07/082184-4,
07/082186-0, 07/082196-8, 07/082197-6, 07/082208-5, 07/082218-2,
07/082222-0, 07/082223-9, 07/082228-0, 07/082232-8, 07/082250-6,
07/082251-4, 07/082253-0, 07/082271-9, 07/082277-8, 07/082279-4,
07/082282-4, 07/082283-2, 07/082285-9, 07/082289-1, 07/082307-3,
07/082309-0, 07/082314-6, 07/082317-0, 07/082319-7, 07/082325-1,
07/082331-6, 07/082334-0, 07/082336-7, 07/082337-5, 07/082354-5,
07/082356-1, 07/082359-6, 07/082365-0, 07/082377-4, 07/082381-2,
07/082386-3, 07/082390-1, 07/082419-3, 07/082438-0, 07/082442-8,
07/082449-5, 07/082479-7, 07/082486-0, 07/082489-4, 07/082501-7,
07/082502-5, 07/082503-3, 07/082510-6, 07/082517-3, 07/082518-1,
07/082519-0, 07/082524-6, 07/082525-4, 07/082528-9, 07/082532-7,
07/082535-1, 07/082539-4, 07/082541-6, 07/082543-2, 07/082547-5,
07/082549-1, 07/082553-0, 07/082557-2, 07/082560-2, 07/082562-9,
07/082563-7, 07/082571-8, 07/082580-7, 07/082588-2, 07/082595-5,
07/082611-0, 07/082612-9, 07/082614-5, 07/082615-3, 07/082616-1,
07/082617-0, 07/082622-6, 07/082632-3, 07/082633-1, 07/082637-4,
07/082639-0, 07/082642-0, 07/082643-9, 07/082645-5, 07/082646-3,
07/082647-1, 07/082648-0, 07/082650-1, 07/082661-7, 07/082662-5,
07/082664-1, 07/082672-2, 07/082679-0, 07/082687-0, 07/082688-9,
07/082699-4, 07/082701-0, 07/082702-8, 07/082704-4, 07/082706-0,
07/082713-3, 07/082715-0, 07/082718-4, 07/082720-6, 07/082725-7,
07/082727-3, 07/082730-3, 07/082744-3, 07/082749-4, 07/082753-2,
07/082758-3, 07/082760-5, 07/082761-3, 07/082764-8, 07/082768-0,
07/082772-9, 07/082783-4, 07/082789-3, 07/082794-0, 07/082798-2,
07/082807-5, 07/082809-1, 07/082811-3, 07/082816-4, 07/082817-2,
07/082821-0, 07/082828-8, 07/082829-6, 07/082845-8, 07/082848-2,
07/082851-2, 07/082854-7, 07/082855-5, 07/082858-0, 07/082861-0,
07/082863-6, 07/082865-2, 07/082868-7, 07/082875-0, 07/082877-6,
07/082879-2, 07/082881-4, 07/082888-1, 07/082891-1, 07/082895-4,
07/082907-1, 07/082910-1, 07/082912-8, 07/082917-9, 07/082918-7,
07/082925-0, 07/082928-4, 07/082934-9, 07/082939-0, 07/082940-3,
07/082941-1, 07/082947-0, 07/082949-7, 07/082954-3, 07/082955-1,
07/082960-8, 07/082967-5, 07/082983-7, 07/082986-1, 07/082992-6,
07/082995-0, 07/083002-9, 07/083005-3, 07/083009-6, 07/083019-3,
07/083020-7, 07/083022-3, 07/083027-4, 07/083030-4, 07/083036-3,
07/083038-0, 07/083043-6, 07/083047-9, 07/083048-7, 07/083050-9,
07/083051-7, 07/083064-9, 07/083065-7, 07/083067-3, 07/083069-0,
07/083077-0, 07/083082-7, 07/083085-1, 07/083090-8, 07/083093-2,
07/083099-1, 07/083101-7, 07/083112-2, 07/083113-0, 07/083130-0,
07/083131-9, 07/083133-5, 07/083136-0, 07/083137-8, 07/083144-0,
07/083146-7, 07/083160-2, 07/083162-9, 07/083164-5, 07/083174-2,
07/083176-9, 07/083177-7, 07/083180-7, 07/083181-5, 07/083187-4,
07/083190-4, 07/083195-5, 07/083204-8, 07/083208-0, 07/083210-2,
07/083216-1, 07/083218-8, 07/083225-0, 07/083230-7, 07/083232-3,
07/083243-9, 07/083247-1, 07/083258-7, 07/083266-8, 07/083267-6,
07/083273-0, 07/083275-7, 07/083279-0, 07/083284-6, 07/083289-7,
07/083298-6, 07/083299-4, 07/083300-1, 07/083302-8, 07/083303-6,
07/083304-4, 07/083308-7, 07/083309-5, 07/083318-4, 07/083322-2,
07/083326-5, 07/083327-3, 07/083328-1, 07/083333-8, 07/083335-4,
07/083336-2, 07/083347-8, 07/083351-6, 07/083352-4, 07/083356-7,
07/083362-1, 07/083371-0, 07/083375-3, 07/083379-6, 07/083380-0,
07/083392-3, 07/083396-6, 07/083402-4, 07/083405-9, 07/083412-1,
07/083414-8, 07/083415-6, 07/083419-9, 07/083420-2, 07/083423-7,
07/083426-1, 07/083433-4, 07/083437-7, 07/083439-3, 07/083441-5,
07/083446-6, 07/083452-0, 07/083456-3, 07/083465-2, 07/083468-7,
07/083470-9, 07/083473-3, 07/083475-0, 07/083477-6, 07/083488-1,
07/083490-3, 07/083491-1, 07/083492-0, 07/083499-7, 07/083510-1,
07/083511-0, 07/083514-4, 07/083517-9, 07/083518-7, 07/083527-6,
07/083531-4, 07/083532-2, 07/083535-7, 07/083543-8, 07/083546-2,
07/083552-7, 07/083556-0, 07/083560-8, 07/083563-2, 07/083569-1,
07/083573-0, 07/083580-2, 07/083585-3, 07/083595-0, 07/083600-0,
07/083610-8, 07/083614-0, 07/083616-7, 07/083621-3, 07/083622-1,
07/083625-6, 07/083632-9, 07/083633-7, 07/083645-0, 07/083651-5,
07/083652-3, 07/083657-4, 07/083658-2, 07/083660-4, 07/083662-0,
07/083733-3, 07/083745-7, 07/083746-5, 07/083754-6, 07/083759-7,
07/083761-9, 07/083774-0, 07/083782-1, 07/083783-0, 07/083784-8,
07/083786-4, 07/083793-7, 07/083795-3, 07/083809-7, 07/083819-4,
07/083820-8, 07/083822-4, 07/083833-0, 07/083834-8, 07/083838-0,
07/083846-1, 07/083847-0, 07/083850-0, 07/083851-8, 07/083852-6,
07/083853-4, 07/083854-2, 07/083858-5, 07/083868-2, 07/083874-7,
07/083877-1, 07/083880-1, 07/083887-9, 07/083893-3, 07/083899-2,
07/083903-4, 07/083904-2, 07/083905-0, 07/083906-9, 07/083907-7,
07/083908-5, 07/083909-3, 07/083910-7, 07/083911-5, 07/083912-3,
07/083923-9, 07/083927-1, 07/083929-8, 07/083930-1, 07/083931-0,
07/083932-8, 07/083935-2, 07/083937-9, 07/083938-7, 07/083939-5,
07/083940-9, 07/083941-7, 07/083942-5, 07/083960-3, 07/083962-0,

07/083965-4, 07/083975-1, 07/083984-0, 07/083990-5, 07/083996-4,
07/083997-2, 07/084000-8, 07/084001-6, 07/084021-0, 07/084022-9,
07/084031-8, 07/084033-4, 07/084036-9, 07/084038-5, 07/084041-5,
07/084046-6, 07/084051-2, 07/084055-5, 07/084058-0, 07/084059-8,
07/084060-1, 07/084063-6, 07/084064-4, 07/084090-3, 07/084091-1,
07/084093-8, 07/084095-4, 07/084096-2, 07/084098-9, 07/084106-3,
07/084109-8, 07/084115-2, 07/084123-3, 07/084124-1, 07/084126-8,
07/084133-0, 07/084142-0, 07/084145-4, 07/084154-3, 07/084162-4,
07/084193-4, 07/084196-9, 07/084197-7, 07/084213-2, 07/084215-9,
07/084216-7, 07/084218-3, 07/084222-1, 07/084249-3, 07/084254-0,
07/084255-8, 07/084262-0, 07/084267-1, 07/084287-6, 07/084304-0,
07/084311-2, 07/084326-0, 07/084511-5, 07/084527-1, DOCUMEN-
TOS INDEFERIDOS: 05/068845-6, 07/000616-4, 07/025452-4,
07/039007-0, 07/053521-3, 07/056858-8, 07/056880-4, 07/057989-0,
07/058151-7, 07/059173-3, 07/060406-1, 07/065599-5, 07/069106-1,
07/076899-4, 07/077525-7, 07/077758-6, 07/078423-0, 07/078561-9,
07/078650-0, 07/080068-5, 07/080725-6, 07/081793-6, 07/081817-7,
07/082119-4, 07/082958-6, 07/082981-0, 07/083280-3, 07/083372-9,
07/083374-5, 07/083916-6, 07/083950-6.
Observação: a sociedade empresária limitada ARGUS SERVIÇOS
AUXILIARES DE TRANSPORTES AEREOS LTDA teve seu nire
alterado de: 5320126792-0 para: 5320069912-5.

ANTONIO CELSON G.MENDES
Secretário-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIAS REGIONAIS

1ª REGIÃO
PORTARIA No- 304, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2007

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados na Representação nº
2778/2007 bem como da necessidade de apuração de outros ele-
mentos de convicção;

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis dos trabalhadores, resolve:

Instaurar o Inquérito Civil Público nº 2778/2007, em face de
HUAWEI DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES.

Presidirá o inquérito o Procurador do Trabalho, CARLOS
EDUARDO CARVALHO BRISOLLA, que poderá ser secretariado
pela servidora Cláudia Rocha Lopes, Técnico Administrativo.

CARLOS EDUARDO CARVALHO BRISOLLA

20ª REGIÃO
PORTARIA No- 1, DE 7 DE JANEIRO DE 2008

O Procurador do Trabalho que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais e considerando a representação apresentada, de ofício, pelo
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PROCURADORIA RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO/SERGIPE, bem como que
dos autos do Procedimento Preparatório 195/2007 constam indícios de lesão
à ordem jurídica e a direitos sociais constitucionalmente garantidos (não
contratação de aprendizes, na forma dos arts. 429 e seguintes da CLT), re-
solve, com fulcro nos arts. 129, inciso III, da Constituição Federal, 6º, inciso
VII, "d" e 84, inciso II, da Lei Complementar 75/93, e 8º, § 1º, da Lei
7.347/85, determinar a INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL em face
de ENCIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PREMOLDADOS DE CON-
CRETO LTDA., pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 32.870.222/0001-
51. Afixe-se a presente Portaria no local de costume. Publique-se.

MÁRIO LUIZ VIEIRA CRUZ

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA Nº 1, DE 8 DE JANEIRO DE 2008

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, ADJUN-
TO no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV, art. 1º, da
Portaria MP nº 30, de 16 de março de 2000, e tendo em vista o
disposto nos arts. 538 e 553 do Código Civil Brasileiro, e com os
elementos que integram o Processo nº 04988.005715/2005-66, re-
solve:

Art. 1º Aceitar a doação, com encargo, que fez o Município
de Itapipoca - CE à União, com base na Lei nº 195/2003 de
12/12/2003, alterada pela Lei nº 059/2007, de terreno com área de
2.095,00m², situado no Bairro Boa Vista, Município de Itapipoca,
Estado do Ceará, com as características e confrontações constantes no
Livro nº 02-A, Ficha nº 0001, sob a Matrícula nº 332, junto ao
Cartório Gomes - 3º Ofício da Comarca de Itapipoca, Estado do
Ceará.

Parágrafo único. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
representará a União nos atos relativos à aceitação do bem imóvel de
que trata a presente Portaria, cabendo à Secretaria do Patrimônio da
União a lavratura do respectivo contrato.

Art. 2º O imóvel objeto desta Portaria destina-se à cons-
trução do Cartório da 17ª Zona Eleitoral naquele Município.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE ARZABE

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 21 de dezembro de 2007

Ratifico a inexigibilidade de licitação na forma do disposto
no inciso I do artigo 25, da Lei nº 8.666/93, para a contratação da
empresa ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A., CNPJ
86781069/0001-15, via inexigibilidade de licitação com base no inc.
I, do art. 25, da Lei nº 8.666, de 1993, visando a aquisição do pacote
de soluções Zênite, contemplando apoio técnico por escrito em Li-
citações e Contratos (até 10 consultas), revista Zênite de Licitações e
Contratos - ILC e WEB Licitações e Contratos, cujo valor global da
despesa é de R$ R$ 4.796,13 (quatro mil setecentos e noventa e seis
reais e treze centavos).Processo 50500.087613/2007-65.

Ratifico a inexigibilidade de licitação, na forma do disposto
no inc. I do artigo 25, da Lei nº 8.666/93, para a contratação da
empresa DESKTOP INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 00.922.409/0001-
65, visando a prestação de serviços manutenção, suporte técnico,
treinamento e atualização do software de biblioteca denominado Ar-
ches Lib, pelo período de 12 (doze) meses, sendo o valor global da
despesa de R$2.421,84 (dois mil quatrocentos e vinte e um reais e
oitenta e quatro centavos).Processo nº 50500.105175/2007-24.

JOSÉ ALEXANDRE N. RESENDE

Ministério dos Transportes
.

Ministério Público da União
.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE
DESPACHO DO PRESIDENTE

Em 28 de dezembro de 2007

Procedimento n.º 3.196/2007. Considerando o que consta da
Ata da Sessão Pública (fls. 537/538), homologo, com fundamento no
artigo 43, inciso VI, da Lei n.º 8.666/93, o procedimento licitatório
referente ao Convite n.º 25/2007 e adjudico o certame à firma Plan
Construtora Ltda. (CNPJ n.º 04.068.007/0001-04), no valor total de
R$ 112.869,08 (cento e doze mil oitocentos e sessenta e nove reais e
oito centavos), sendo R$ 56.434,54 (cinqüenta e seis mil quatrocentos
e trinta e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos) para os itens 01
e 02.

Des. SAMOEL EVANGELISTA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 27 de dezembro de 2007

Nos termos da proposição da Secretaria Geral, revogo o
Pregão N. 033/2007, cujo objeto é contratação de empresa espe-
cializada para fornecimento, instalação e prestação de serviços de
manutenção em garantia, com fornecimento de peças novas e ori-
ginais, de 10 (dez) elevadores de passageiros para o Complexo Cri-
minal e o Fórum de São Sebastião. (P.A. N. 04.939/2007).

Des. LÉCIO RESENDE DA SILVA

Poder Judiciário
.

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

RETIFICAÇÃO

Na Resolução CFMV nº 868, publicada no DOU nº 249, de
28/12/2007, Seção 1, pág. 203, onde se lê: "Art. 5º Alterar a redação
do inciso I e §§ 1º e 2º do art. 2º, do Estatuto do Prêmio Professor
Paulo Dacorso Filho aprovado pela Resolução nº 677, de 14/12/2000,
que passam a vigorar com a seguinte redação:", leia-se: "Art. 5º
Acrescentar o § 3º e alterar a redação do inciso I e §§ 1º e 2º do art.
2º, do Estatuto do Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho aprovado
pela Resolução nº 677, de 14/12/2000, que passam a vigorar com a
seguinte redação:"

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.
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§ 2º Para efetuar o registro e a inserção de que trata o caput,
o fiscal deverá solicitar perfil específico à Diretoria de Gestão Con-
tratual da Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio (Dicad/Se-
lip) ou à Secretaria de Gestão de Soluções de TI para a Admi-
nistração (Seadmin).

Art. 5º Os procedimentos de registro e inserção devem cum-
prir as regras previstas nesta Portaria, em especial aquelas indicadas
nos artigos 6º e 7º.

Art. 6º Deverão ser incluídos no sistema Contrata arquivos
digitais de todos os documentos importantes relativos aos termos
contratuais de qualquer espécie, tais como:

I - termo contratual assinado;
II - edital de licitação;
III - autorização de dispensa ou de inexigibilidade de li-

citação e respectivo projeto básico;
IV - proposta da contratada, incluindo a planilha de preços,

quando existir;
V - nota de empenho;
VI - extrato de publicação inerente ao termo contratual no

Diário Oficial da União (DOU);
VII - garantias de execução contratual;
VIII - termos aditivos;
IX - apostilamentos; e
X - rescisões contratuais.
§ 1º Incumbe à Dicad/Selip o registro e a inserção de in-

formações relativos a termos firmados na Sede do TCU, bem como
aqueles firmados com as Secretarias de Controle Externo nos Estados
abrangidos pela centralização administrativa, nos termos da Portaria-
TCU nº 56, de 23 de fevereiro de 2011.

§ 2º Para os termos firmados com o ISC e demais unidades
não listadas no parágrafo anterior, a responsabilidade pelo registro e
inserção das informações no sistema Contrata recai sobre a unidade
responsável pela formalização do termo contratual.

Art. 7º Às unidades fiscalizadoras incumbe incluir no sistema
Contrata, entre outras, as informações sobre:

I - notas de empenho relativas ao termo contratual;
II - ocorrências relevantes, tais como data de aceite de-

finitivo, data de término de garantia e de suporte técnico;
III - números dos processos de fiscalização e pagamento, de

documentação trabalhista e de aplicação de sanção; e
IV - colaboradores e terceirizados vinculados ao contrato.
Parágrafo único. Informações e documentos atinentes às apli-

cações de sanção e aos termos de recebimento definitivo de bens ou
serviços que alterem a vigência final do contrato serão incluídos
exclusivamente pela Dicad/Selip.

Art. 7º Compete à Dicad/Selip, com apoio da Seadmin, se
necessário, orientar as unidades quanto às regras de negócio inerentes
ao uso do sistema Contrata.

Art. 8º O disposto nesta Portaria aplica-se também:
I - aos termos contratuais vigentes na data de publicação do

presente normativo; e
II - aos termos contratuais encerrados no período compre-

endido entre janeiro de 2012 e a data de publicação do presente
normativo, em observância ao disposto no art. 7º, VI da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 9º Cabe ao Secretário-Geral de Administração dirimir os
casos omissos do presente normativo, bem como editar as normas
necessárias à operacionalização desta Portaria.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 11. Fica revogada a Portaria-TCU nº 336, de 10 de
dezembro de 2014.

RAIMUNDO CARREIRO
Presidente do Tribunal

FELICIO RIBAS TORRES
Secretário-Geral da Presidência

Substituto

DELENDA ASSUNÇÃO ARAÚJO BRUNO
Secretária-Geral de Administração

Substituta

Poder Judiciário
.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 24ª REGIÃO

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 17 de março de 2017

Ratificação de Despesa - P.A nº 248-2017
Ratifico a inexigibilidade de licitação relativa à contratação

da empresa Leme Consultoria em Gestão de RH Ltda., CNPJ nº
07.955.535/0001-65, no valor de R$ 33.288,30, para a prestação de
serviços de consultoria e capacitação em Gestão de Pessoas por Com-
petência, coaching para elaboração de PDIs e Desenvolvimento de
ocupantes das funções gerenciais lotados no interior do estado.

Des. JOÃO DE DEUS GOMES DE SOUZA

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO No- 1.142, DE 17 DE MARÇO DE 2017

Altera as Resoluções CFMV nº 677, de 14 de dezembro de 2000, nº 870, de 10 de dezembro de 2007, e nº 672, de
16 de setembro de 2000.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f", artigo 16,
da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, resolve:

Art. 1º Alterar a redação do §1º, artigo 2º, da Resolução CFMV nº 677, publicada no DOU de 17/1/2001 (Seção 1, pg.52), que passa
a vigorar com a seguinte redação:

"§1º A Placa será confeccionada com os seguintes dizeres: 'O Conselho Federal de Medicina Veterinária outorga o Prêmio Professor
Paulo Dacorso Filho - (ano) ao (nome do agraciado) pelos relevantes serviços prestados à Ciência Veterinária e ao desenvolvimento
agropecuário do país, conforme o caso, gravados em placa de aço inox AISI 304 escovado com polimento, medindo 20,5 x 14,5cm, 03mm de
espessura, em foto corrosão, letras em tinta epóxi, em baixo relevo, imagens em baixo relevo pintadas nas cores padrão, impressão em cores
4/0, policromia, marca d'água no canto direito, acoplada em acrílico cristal, medindo 23 x 17cm, espessura 6mm (conforme arte), entregue com
estojo próprio de 25 x 19cm estojo móvel para placa, na cor externa preta, com berço (interior) aveludado ou em feltro em preto'".

Art. 2º Alterar a redação do §1º, artigo 2º, da Resolução CFMV nº 870, publicada no DOU de 31/12/2007 (Seção 1, pg.137), que passa
a vigorar com a seguinte redação:

"§1º A Placa será confeccionada com os seguintes dizeres: 'O Conselho Federal de Medicina Veterinária outorga o Prêmio Professor
Octávio Domingues - (ano) ao (nome do agraciado) pelos relevantes serviços prestados à Zootecnia e ao desenvolvimento agropecuário do país,
conforme o caso, gravados em placa de aço inox AISI 304 escovado com polimento, medindo 20,5 x 14,5cm, 03mm de espessura, em foto
corrosão, letras em tinta epóxi, em baixo relevo, imagens em baixo relevo pintadas nas cores padrão, impressão em cores 4/0, policromia, marca
d'água no canto direito, acoplada em acrílico cristal, medindo 23 x 17cm, espessura 6mm (conforme arte), entregue com estojo próprio de 25
x 19cm estojo móvel para placa, na cor externa preta, com berço (interior) aveludado ou em feltro em preto'"

Art. 3º Alterar o Anexo 2 da Resolução CFMV nº 672, publicada no DOU de 6/3/2001 (Seção 1, pg.54/55), conforme Anexo desta
Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOU.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do CFMV

MARCELLO RODRIGUES DA ROZA
Secretário-Geral

ANEXO 2

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE ___________________________
CRMV-___________________________
AUTO DE INFRAÇÃO N°_______/ ________

No dia ___ de ______ de 20___, às __h, eu, _______________________, fiscal do CRMV-___, matrícula nº _______, autuei a pessoa
física/pessoa jurídica abaixo identificada, que tem como sócio proprietário, _____________________________, residente e domiciliado no(a)
____________________________________________, na cidade de ___________________, UF __.

Identificação do Autuado:

Nome: _____________________________________________________________________________ CPF ou CNPJ/MF:
__________________RG ou Inscrição Estadual: ___________________ CRMV-____ nº:_________
Endereço: _____________________________________________________________________________ Bairro: _______________________
Cidade: _______________________UF:______CEP: ____________________
Telefone:( ) _____________-____________ E-mail:_________________
Nome do assinante: _________________________________________________ _ _ _ _ _ C a rg o : _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
CPF/MF: ________________________ RG n°:_____________________
Descrição dos fatos:
_________________________________________________________________________________________________________________

( )Lei Federal nº 5.517, de 23/10/1968: ( ) art. 5°, alínea __________; ( ) art.6°, alínea __________; ( ) art.16,alínea f, _________, ( )art.27;
( ) art. 28;
( ) Decreto-Lei nº 467, 13/02/1969, art.1º, par. único, art. 2º e art. 8º c/c Decreto nº 5.053, 22/04/ 2004 , art.18 §1º, II.

Resolução CFMV nº _____,de ____, art(s). ____________,§§__________, inciso(s)__________, alínea(s)___________
Resolução CFMV nº _____,de ____, art(s). ____________,§§__________, inciso(s)__________, alínea(s)___________
Resolução CFMV nº _____,de ____, art(s). ____________,§§__________, inciso(s)__________, alínea(s)___________
Resolução CFMV nº _____,de ____, art(s). ____________,§§__________, inciso(s)__________, alínea(s)___________
Resolução CFMV nº _____,de ____, art(s). ____________,§§__________, inciso(s)__________, alínea(s)___________
Outras normas ________________________________________________________________________________________

Intimação:
Fica o autuado intimado a, no prazo de 30 (trinta) dias,regularizar a infração acima apontada OU, querendo, apresentar defesa

administrativa.
Regularizada a infração, deve o estabelecimento, dentro do prazo acima citado, protocolar no CRMV o(s) documentos que comprovem

a regularização.
Regularizada a infração ou acolhida a defesa, será este auto de infração considerado insubsistente e arquivado.
Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem a regularização ou oferecimento de defesa, será lavrado o competente auto de multa.
Para constar, lavrei este auto de infração em 2 (duas) vias, ficando a segunda via com o autuado.
( ) Certifico e dou fé que o autuado se negou a assinar o Auto de Infração e/ou a receber a sua via.
Cidade/UF, __ de __________ de 20_____.
__________________________________________
Fiscal/Matrícula
___________________________________________
Responsável pelo Estabelecimento Fiscalizado
Te s t e m u n h a s :
Nome: ________________________________________________________ CPF/MF: ______________________
Nome: ________________________________________________________ CPF/MF: ______________________

Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais
.
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Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 1.386, DE 16 DE MARÇO DE 2021

Altera as Resoluções CFMV nº 677, de 14 de
dezembro de 2000, nº 870, de 10 de dezembro de
2007, e nº 1291, de 24 de setembro de 2019.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (CFMV), no uso das
atribuições que lhe são conferidas na alínea "f" do artigo 16 da Lei nº 5.517, de 23 de
outubro de 1968; considerando o disposto nas Resoluções CFMV nº 677, de 2000, nº 870,
de 2007, e nº 1291, de 2019; considerando as sugestões apresentadas pelas Comissões de
Avaliação nos autos dos PAs CFMV nº 2017/2020, 2018/2020 e 2019/2020, bem como as
deliberações do Plenário Federal por ocasião das 340ª e 341ª Sessões Plenárias Ordinárias;
resolve:

Art. 1º Alterar a redação do caput do artigo 1º, inserir o inciso IV ao artigo 2º,
alterar a redação do caput do artigo 3º, inserir parágrafo único ao artigo 3º, alterar a
redação do caput do artigo 4º e inserir os §§ 1º, 2º e 3º ao artigo 4º, todos do Anexo da
Resolução CFMV nº 677, de 2000, com as seguintes redações:

"Art. 1º O Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) outorgará,
anualmente, o "Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho" a médicos-veterinários civis
brasileiros que tenham realizado relevantes serviços à ciência veterinária e ao
desenvolvimento agropecuário do país.

Art. 2º................................................................................................................
IV - diploma.
Art. 3º As indicações para o "Prêmio Paulo Dacorso Filho", acompanhadas de

memorial ou currículo e documentos comprobatórios, deverão ser feitas até o mês de
julho do ano de sua outorga e serão analisadas e julgadas pelo Plenário do CFMV.

Parágrafo único. Cada proponente pode indicar apenas 1 (um) médico-
veterinário.

Art. 4º A Comissão de Avaliação será constituída por 3 (três) Conselheiros
Federais Suplentes, escolhidos pelo Plenário do CFMV, e terá as seguintes atribuições:
............................................................................................................................

§ 1º O profissional indicado deve preencher os seguintes requisitos:
I - estar inscrito no Sistema CFMV/CRMVs;
II - estar em situação de regularidade financeira com o Sistema

CFMV/CRMVs;
III - não ter sido condenado em processo ético-disciplinar e criminal.
§ 2º O relatório previsto no inciso II do caput deste artigo, além de

compreender a análise de todos os profissionais indicados e respectivos documentos, deve
ser fundamentado e considerar:

I - formação, aperfeiçoamento e atualização profissionais;
II - atividades profissionais;
III - atividades administrativas;
IV - títulos, homenagens e aprovação em concursos;
V - produção técnica e científica;
VI - participação em atividades sociais e de extensão;
VII - participação em entidades de classe;
VIII - participação em órgãos ou entidades públicas.
§ 3º O relatório, após inclusão em pauta, será encaminhado a todos os

Conselheiros para antecipado conhecimento". (NR)
Art. 2º Inserir o inciso IV ao artigo 2º, alterar a redação do caput do artigo 3º,

inserir parágrafo único ao artigo 3º, alterar a redação do caput do artigo 4º e inserir os §§
1º, 2º e 3º ao artigo 4º, todos do Anexo da Resolução CFMV nº 870, de 2007, com as
seguintes redações:

"Art. 2º ................................................................................................................
IV - diploma.
Art. 3º As indicações para o "Prêmio Octávio Domingues", acompanhadas de

memorial ou currículo e documentos comprobatórios, deverão ser feitas até o mês de
julho do ano de sua outorga e serão analisadas e julgadas pelo Plenário do CFMV.

Parágrafo único. Cada proponente pode indicar apenas 1 (um) zootecnista.
Art. 4º A Comissão de Avaliação será constituída por 3 (três) Conselheiros

Federais Suplentes, escolhidos pelo Plenário do CFMV, e terá as seguintes atribuições:
...............................................................................................................

§ 1º O profissional indicado deve preencher os seguintes requisitos:
I - estar inscrito no Sistema CFMV/CRMVs;
II - estar em situação de regularidade financeira com o Sistema

CFMV/CRMVs;
III - não ter sido condenado em processo ético-disciplinar e criminal.
§ 2º O relatório previsto no inciso II do caput deste artigo, além de

compreender a análise de todos os profissionais indicados e respectivos documentos, deve
ser fundamentado e considerar:

I - formação, aperfeiçoamento e atualização profissionais;
II - atividades profissionais;
III - atividades administrativas;
IV - títulos, homenagens e aprovação em concursos;
V - produção técnica e científica;
VI - participação em atividades sociais e de extensão;
VII - participação em entidades de classe;
VIII - participação em órgãos ou entidades públicas;
§ 3º O relatório, após inclusão em pauta, será encaminhado a todos os

Conselheiros para antecipado conhecimento". (NR)
Art. 3º Alterar a redação do caput do artigo 1º, alterar a redação do parágrafo

único do artigo 2º, inserir o §3º ao artigo 3º, alterar a redação do caput do artigo 4º,
inserir os §§ 1º, 2º e 3º ao artigo 4º e inserir o art.4º-A, todos do Anexo da Resolução
CFMV nº 1291, de 2019, com as seguintes redações:

"Art. 1º O Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) promoverá a cada
ano, em 17 de junho, Dia da Medicina Veterinária Militar Brasileira, a outorga da
"Comenda Muniz de Aragão" aos médicos-veterinários militares que tenham prestado
relevantes serviços à Medicina Veterinária Militar Brasileira e ao fortalecimento da
Veterinária Militar.

Art. 2º ....................................................................................................................
Parágrafo único. A medalha, a placa e o diploma condecorativo terão modelos

específicos, que serão desenvolvidos pelo CFMV e aprovados por seu Plenário.
Art. 3º ....................................................................................................................
§ 3º Cada proponente pode indicar apenas 1 (um) médico-veterinário militar.
Art. 4º A Comissão de Avaliação será constituída por 3 (três) Conselheiros

Federais Suplentes, escolhidos pelo Plenário do CFMV, e terá as seguintes atribuições:
..............................................................................................................................
§ 1º O profissional indicado deve preencher os seguintes requisitos:
I - estar inscrito no Sistema CFMV/CRMVs;
II - estar em situação de regularidade financeira com o Sistema

CFMV/CRMVs;
III - não ter sido condenado em processo ético-disciplinar e criminal.
§ 2º O relatório previsto no inciso II deste artigo, além de compreender a

análise de todos os profissionais indicados e respectivos documentos, deve ser
fundamentado e considerar:

I - formação, aperfeiçoamento e atualização profissional;
II - títulos, homenagens, prêmios e condecorações;
III - atividades profissionais;
IV - atividades administrativas;
V - produção técnica e científica;
VI - participação em atividades sociais e projetos de extensão;
VII - participação em órgãos ou entidades públicas;
VIII - participação em entidades de classe.
§ 3º O relatório, após inclusão em pauta, será encaminhado a todos os

Conselheiros para antecipado conhecimento.
Art. 4º-A A decisão do Plenário do CFMV será tomada por maioria absoluta de

votos dos presentes, por escrutínio secreto, havendo tantos escrutínios quantos
necessários.

Parágrafo único. Se nenhum dos candidatos obtiver, em primeiro escrutínio, o
"quorum" expressado no caput deste artigo, o Plenário promoverá de imediato novo
escrutínio, participando os dois candidatos mais votados". (NR)

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2022.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário-Geral




